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PREÂMBULO 

No sentido de alcançar uma maior eficácia do serviço público a prestar pelo 
Agrupamento de Escolas de Canelas (doravante AEC), entendeu-se integrar, neste 
documento, um conjunto vasto de orientações, a fim de clarificar e fixar os 
procedimentos relativos aos setores mais relevantes do funcionamento na área 
administrativa e dependentes da orientação da Direção. O presente manual visa 
estabelecer um conjunto de regras que definem os métodos e procedimentos de 
controlo interno a observar. Os princípios gerais aqui definidos pretendem 
disciplinar, de forma articulada, todas as operações nas suas diversas vertentes: 
administrativa, financeira, orçamental, contabilística, patrimonial e aquisição de 
bens e serviços. 

No âmbito do regime de transferência e exercício de competências na área da 
educação, as competências delegadas ou subdelegadas pelo Município de Vila 
Nova de Gaia são exercidas pelo Diretor do AEC nos termos dos atos de delegação 
e subdelegação de competências em vigor e da demais legislação aplicável. 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º - Objeto  

O manual das medidas de controlo interno engloba todas as políticas e 
procedimentos definidos pela tutela, pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 
e pela Direção do AEC, de maneira a garantir: a salvaguarda dos ativos; a legalidade 
e regularidade das operações; a eficácia da gestão; e a prevenção de possíveis 
situações de ilegalidade ou fraude. 
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Artigo 2.º - Âmbito de aplicação  

O presente manual é aplicável a todos os serviços do Agrupamento, competindo a 
cada setor cumprir e fazer cumprir as referidas normas, em conformidade com o 
disposto no Regulamento Interno e no Projeto Educativo. 

 

Artigo 3.º - Princípios 

 A consistência do presente documento reside nos princípios da segregação de 
funções, da definição clara de autoridade e responsabilidade, e no registo metódico 
de dados e factos. 

 

CAPÍTULO II - CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Artigo 4.º - Competências dos Serviços Administrativos 

Compete aos Serviços Administrativos atender e informar a comunidade escolar, 
bem como adquirir, após autorização do Conselho Administrativo, os materiais e 
serviços requisitados. É sua competência utilizar os sistemas de gestão, 
nomeadamente o INOVAR Pessoal para a gestão de recursos humanos (docentes e 
não docentes), e o Inovar Contabilidade para acompanhar os processos de 
despesa e receita. Devem ainda manter atualizado o inventário dos equipamentos 
sob sua responsabilidade. 

 

Artigo 5.º - Constituição da Equipa  

Face à dimensão do Agrupamento de Escolas de Canelas, os Serviços 
Administrativos integram o trabalho de uma Coordenadora Técnica, que dirige e 
orienta a atividade diária, apoiada por uma equipa de Assistentes Técnicos que 
desempenham funções nas diversas áreas (Ação Social Escolar, Contabilidade, 
Compras Públicas, Expediente, Património, Pessoal Docente e Não Docente, 
Alunos e Tesouraria). 

 

CAPÍTULO III - AÇÃO SOCIAL ESCOLAR (ASE) E GESTÃO DE ESPAÇOS 

Artigo 6.º - Ação Social Escolar  

A Ação Social Escolar é um serviço que visa garantir a igualdade de oportunidades, 
prestando apoio a 462 alunos do agrupamento. Compete à secção da ASE organizar 
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todo o processo de candidaturas, desde a atribuição de escalões até à aquisição 
de materiais e manuais escolares (Bolsa de Manuais/MEGA). 

 

Artigo 7.º - Bufetes, Papelaria e Reprografia  

A aquisição de produtos nestes espaços faz-se mediante a utilização do cartão 
magnético (sistema SIGE). Estes setores, apesar de integrarem a gestão financeira 
do orçamento, são geridos fisicamente e em termos de stocks pelos Assistentes 
Operacionais responsáveis, aos quais compete a relação de necessidades para 
reposição e o inventário dos produtos consumíveis em armazém. 

 

CAPÍTULO IV - PROCEDIMENTOS FINANCEIROS E AQUISIÇÕES (CONTAS A 
TERCEIRO) 

Artigo 8.º - Fases da Despesa e Receita  

1. Todas as operações originam obrigatoriamente documentação de suporte 
adequada, que fundamenta os registos nas aplicações informáticas (SIGE e Inovar 
Contabilidade). A despesa observa, designadamente, as fases de cabimento, 
compromisso, processamento, autorização e pagamento, nos termos legalmente 
aplicáveis, sendo a autorização final de pagamento da competência do Conselho 
Administrativo e realizada com as assinaturas legalmente exigidas. 

2. Deve ser assegurada, sempre que materialmente possível, a segregação entre as 
funções de requisição, autorização, contratação/encomenda, receção e 
conferência dos bens ou serviços, processamento contabilístico, autorização do 
pagamento, execução do pagamento e reconciliação/controlo posterior. 

3. Nenhum trabalhador deve validar isoladamente uma operação em que tenha 
intervindo numa fase incompatível com o princípio da segregação de funções. As 
exceções justificadas pela dimensão ou organização dos serviços devem ser 
documentadas e compensadas por controlo de segundo nível. 

Artigo 9.º - Aquisição de Bens e Serviços 

1. Todas as aquisições, essenciais ao funcionamento do Agrupamento, devem 
ser realizadas de acordo com o Código dos Contratos Públicos (CCP) e com 
as regras da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia. 

2. O processo inicia-se com o preenchimento de requisições internas (Relação 
de Necessidades) e submissão à Contabilidade para verificação de 
cabimento. 
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3. Para aquisição de bens ou serviços ao abrigo dos Acordos-Quadro, terá de 

ser lançado procedimento na plataforma eletrónica disponibilizada pela 
eSPap (Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública). 

 

Artigo 10.º - Receção de Bens  

A entrega de bens é feita nas instalações do Agrupamento, sendo obrigatória a 
existência de guia de remessa, fatura ou documento legal equivalente. A receção é 
efetuada mediante conferência quantitativa e qualitativa, identificação do 
responsável pela receção e aposição do registo de recebido. Sempre que possível, 
a receção física e a validação contabilística devem ser asseguradas por 
intervenientes distintos. Os stocks, existências e inventário são atualizados nos 
sistemas aplicáveis, sendo qualquer divergência documentada e comunicada para 
regularização antes do pagamento. 

 

CAPÍTULO V - RECURSOS PATRIMONIAIS 

Artigo 11.º - Imobilizado e Inventário 

1. O inventário e cadastro do património rege-se pelo Sistema de 
Normalização Contabilística da Administração Pública (SNC-AP). 

2. O registo de todos os bens destinados ao apetrechamento das instalações 
escolares é efetuado informaticamente na aplicação INOVAR Inventário. 

3. O procedimento de abate de bens sujeita-se a um auto de abate 
documentado (incluindo registo fotográfico) e fica sujeito a parecer da 
Direção e aprovação do Município de Vila Nova de Gaia. 

 

CAPÍTULO VI - ALUNOS E PESSOAL 

Artigo 12.º - Alunos  

Compete à área de alunos a gestão e atualização de processos de todos os alunos, 
recorrendo à desmaterialização na plataforma INOVAR Alunos. Isto inclui 
matrículas, equivalências, envio de dados estatísticos (MISI) e procedimentos para 
a emissão de cartões eletrónicos. 
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Artigo 13.º - Pessoal Docente e Não Docente 

1. O AEC é responsável pela gestão administrativa de todos os Docentes e 
profissionais Não Docentes. 

2. A marcação e controlo de assiduidade faz-se através de mecanismos 
digitais diários, nomeadamente a Plataforma Elo (dados biométricos para 
Pessoal Não Docente afeto ao Município) e INOVAR Pessoal (Docentes). 

3. O processamento mensal dos vencimentos dos docentes exige a extração 
de mapas legais com descontos, ajudas de custo e exportação rigorosa de 
ficheiros para comunicação com o IGeFE, CGA, ADSE e Segurança Social. 

 

 

CAPÍTULO VII - AUDITORIA INTERNA E DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 14.º - Auditoria Interna  

A auditoria e o controlo interno destinam-se a atestar a fiabilidade dos registos, 
prevenir irregularidades e reduzir a exposição aos riscos identificados no PPRIC. 
Devem ser realizados periodicamente testes de conformidade e, quando 
adequado, testes substantivos por amostragem, verificando-se a segregação de 
funções, a existência de documentação de suporte, a coerência entre registos 
informáticos e contagens físicas e o cumprimento dos circuitos de autorização. As 
verificações efetuadas, resultados, desconformidades e medidas corretivas devem 
ficar documentalmente registados. 

Artigo 15.º - Identificação e Responsabilidades 

1. Os documentos escritos que constituem os processos administrativos 
devem sempre identificar de forma clara o trabalhador seu subscritor (com 
nome e cargo). 

2. O incumprimento das regras e procedimentos estabelecidos no presente 
Manual pode determinar responsabilidade disciplinar, financeira, civil, 
contraordenacional ou criminal, nos termos legalmente aplicáveis, em 
função da natureza, gravidade, culpa e circunstâncias da conduta, sem 
prejuízo da adoção das medidas corretivas adequadas. 
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Artigo 16.º - Alterações e Entrada em Vigor  

O presente Manual entra em vigor após a sua aprovação pelo órgão competente. 
Pode ser alterado por deliberação do Conselho Administrativo nas matérias 
compreendidas nas suas competências, sempre que razões de legalidade, 
eficiência, eficácia ou melhoria do controlo interno o justifiquem. Sempre que uma 
alteração respeite a matéria da competência de outro órgão do Agrupamento ou de 
entidade externa, é submetida à respetiva apreciação ou decisão nos termos legais. 

Aprovado na reunião do Conselho Administrativo a 07 de agosto de 2026. 

 

O Diretor (Presidente do CA):  
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